
Nesse dia, cheguei às urgências 
às 8h, equipei-me e tentei perce-
ber quem estava de serviço. Era 
um colega meu, diretor de Neu-
rologia, e uma jovem, futura in-
ternista, que está no último ano 
da especialidade. Vou-lhe dizer 
que não consigo imaginar o que 
teria sido aquela urgência se eu 
não estivesse lá. Porque ponho-
-me na pele dessa jovem, que 
iria estar sozinha, ou então com 
uns tarefeiros com uma expe-
riência muito limitada, e teria 
sido catastrófico. Depois, entrou 
outra colega minha que ia visi-
tar a sogra, que também estava 
infetada, soube que aquilo esta-
va o caos e acabou por ficar lá a 
trabalhar. 

Neste momento, é tudo por todos. 
Desdobramos as equipas e coloca-
mos pessoas com experiência com 
as que não têm. Os cirurgiões, por 
exemplo, tirando a situação onco-
lógica e a emergência médica, dei-
xaram de operar. Nós, para ga-
nharmos pessoas que são precisas 
para o internamento (não estou a 
falar de enfermeiros e auxiliares), 
tivemos de esvaziar a consulta ex-
terna. Porque a consulta externa 
é feita por médicos que também 
fazem urgência e fazem bloco ope-
ratório, ninguém está só na con-
sulta externa. Os médicos foram 
todos para o internamento para 
dar suporte aos covid. 

Até a sala de espera! E a sala de 
observação, gizada para ter qua-
tro doentes, e onde estão os pio-
res, tinha o dobro e também doen-
tes em cadeiras e outros em ma-

Assumo que é um ato de desobe-
diência em relação a um compor-
tamento reiterado que pretendeu 
esconder a realidade desta pande-
mia. Não faço um balanço positi-
vo da atuação da ministra da Saú-
de nem de António Costa durante 
esta pandemia. Para mim, tirar-
-lhe uns minutos de sono para os 
fazer pensar duas vezes já é im-
portante. 

Não há dúvida de que a abertura 
durante o Natal foi um ato políti-
co baseado nos interesses do pri-
meiro-ministro para se manter 
em alta na projeção das sonda-
gens. Há erros cometidos na pri-
meira fase que são compreensí-
veis, pois estávamos a lidar com 
o desconhecido. Mas desde o ve-

rão que a maioria dos epidemio-
logistas previu o que está a acon-
tecer agora e o Governo foi impre-
vidente. Preferiu adocicar as coi-
sas e meter a economia à frente 
do interesse sanitário. Eu perce-
bo que não há saúde sem econo-
mia, nem economia sem saúde. 
Mas o que estava em primeiro lu-
gar era o que estava a escavacar 
tudo: a pandemia. 

Eu escrevi essa carta num sába-
do de madrugada, após ter saído 
do Serviço de Urgência do hospi-
tal. Havia pessoas sentadas há 
dias em cadeiras, à espera de uma 
vaga na enfermaria ou de uma 

maca. Havia três vezes mais doen-
tes do que o espaço comportava – 
uma situação que nunca imagi-
nei ser possível e eu já estive em 
muitas urgências caóticas. Foi 
uma experiência tão má, tão hor-
rível, que, para que os doentes 
percebessem que os médicos es-
tavam solidários com eles e com 
o seu sofrimento, decidi dar-lhes 
voz. Escrever foi a minha forma 
de dar conforto àqueles que não 
têm voz. Escrevi para tentar tirar 
o sono àqueles que estavam cala-
dos, àqueles que não disseram 
que se queriam ir embora, mas se 
calhar queriam, àqueles que não 
me perguntaram porque é que o 
vizinho do lado ia ser internado 
e eles não, mas tiveram vontade 
de o fazer. Eu gostava de lhes po-
der ter dito: é indigna a forma 
como estão a ser tratados. 

Nunca na vida imaginei que um 
doente, em estado grave, que esta-

va a oxigénio, mas completamen-
te lúcido, se dirigisse a mim a pe-
dir alta. Preferia ir para casa e 
morrer no consolo do seu lar, a 
passar ali mais um minuto. Ima-
gine o sofrimento, o abandono, 
que aquele homem sentia para to-
mar aquela decisão... 

Era um professor reformado, te-
ria uns 70 e muitos. Ele e a esposa 
tinham ficado infetados ao mes-
mo tempo e começaram por pro-
curar um hospital privado, mas 
estava cheio – só tinha lugar para 
um e foi a senhora quem lá ficou. 
A ele, mandaram-no para o hos-
pital da sua área de residência. 
Estava ali no corredor, sentado 
numa cadeira, havia cinco dias. 
Dormia e comia ali. Entrou em 
desespero. 

Os hospitais privados, desde o iní-

cio da pandemia, que estiveram 
disponíveis para ajudar. Só que 
agora também estão cheios. Um 
terço dos portugueses tem um se-
guro de saúde e a opção, perante 
esta calamidade, é óbvia. Faltou, 
como tem faltado sempre, ter um 
plano para a gestão integrada das 
camas dos dois sistemas de saú-
de. Juntarmo-nos todos e fazer o 
melhor possível. Eles acabaram 
por nos ajudar. Não porque hou-
vesse um plano, mas porque hou-
ve uma fuga do público, dos cida-
dãos. Mas agora também estão lo-
tados com doentes covid e não 
covid. O caso do doente de que lhe 
estava a falar é exemplo disso. 
Aliás, naquele sábado, tive dois 
casos iguais. 

cas. Houve um caso de paragem 
cardíaca, mas que conseguimos 
reanimar. Dei logo de caras com 
dezenas e dezenas de doentes, em 
fila, sentados em cadeiras, outros 
em macas, com um olhar supli-
cante... Ninguém se lamentava, 
mas é claro que todos queriam ou-
vir duas coisas: ou que tinham 
uma vaga na enfermaria ou que 
alguém lhes dissesse «estão me-
lhores, podem ir para casa!». 
Comecei a observá-los uns atrás 
dos outros, como uma linha de 
montagem. Mas eram seres hu-
manos! (voz embargada) 

Nem há margem para aquilo que 
é mais importante na relação mé-
dico doente e um direito inaliená-
vel: a confidencialidade. Não há 
tempo para fazer uma observação. 
Faz-se a correr a gasometria, por-
que todos aqueles doentes estão a 
precisar de oxigénio. Também ha-
via pessoas que estavam a preci-
sar de ir para os cuidados intensi-
vos, mas não tinham vaga. São tra-
tados como se estivessem na 
Unidade de Cuidados Intensivos 
(UCI), mas sem as mesmas condi-
ções, sem o staff especializado. 

Quer dizer que os doentes destes 
sete hospitais não têm acesso, em 
proporção, ao mesmo tipo de tra-
tamento dos doentes da capital. 
Aliás é esse mesmo o grito. E nós 
não temos mais para onde cres-
cer. Crescemos para cima, cresce-
mos para a garagem, temos médi-
cos e enfermeiros a correrem de 
baixo para cima para não deixa-
rem morrer os doentes... Antes, 
os doentes tinham acesso aos cui-
dados intensivos e agora não es-
tão a ter. Há doentes a serem ven-
tilados noutros sítios. Temos três 
unidades covid e não podemos 
abrir mais: não há staff. 

Sem dúvida que foi um ato de co-

ragem. E quantos outros que o ou-
viram não devem ter pensado o 
mesmo! 

Foi um colega que me veio dizer 
que estava ali um doente que se 
queria ir embora. Ele estava a 
oxigénio e, de vez em quando, re-
cebia medicamentação intrave-
nosa. Já tinham passado cinco 
dias desde que entrara e manti-
nha-se sentado na mesma cadei-
ra, quase entregue a si próprio. 
Só conseguia falar com um mé-
dico quando o turno acabava – ou 
seja, de 12 em 12 horas. Estava em 
grande sofrimento, mas absolu-
tamente decidido. E, com muita 
determinação, pediu-me alta. 
Disse-me que se responsabiliza-
va, mas que se recusava a ficar 
ali mais um dia que fosse. Tentei 
demovê-lo, mas estávamos rodea-
dos de outros doentes, não havia 
sigilo e o efeito das suas palavras 
refletia-se nos outros. Naquelas 
circunstâncias, também não po-

dia perder mais tempo e dei-lhe 
a alta. Mas, quase em simultâ-
neo, ocorreu-me uma ideia que 
acabou por funcionar. Perguntei-
-lhe se tinha filhos, ele disse que 
sim e aventei: «Então, porque é 
que não lhes liga?». Foi o que 
fez. Passado um instante, veio ter 
comigo e pediu-me para anular a 
alta. Ele não estava nada bem e 
acabei por lhe arranjar um lugar 
na enfermaria. 

A opção de se trocar uma vida por 
outra sempre se fez, só que agora 
acontece de uma forma mais con-
centrada. Quem disser o contrá-
rio é porque não trabalhou em 
certos sítios. Eu trabalhei três 
anos em cuidados intensivos, já 
reanimei 103 pessoas, já fui chefe 
de equipa e diretor da urgência 
durante 30 anos. Sei por experiên-
cia própria o que estou a dizer. O 
que aconteceu com aquele doen-
te, a quem eu acabei por arranjar 
uma vaga na enfermaria, foi mo-
tivado pela conjunção da pressão 
e da oportunidade, o que é quase 
uma roleta russa. Podia haver ali 
gente em pior estado, mas não há 
tempo para ponderar. Portanto, os 
doentes que escapam à morte, 
neste sentido, já estão a ser esco-
lhidos. Mas mais vale fazer, do 
que não fazer nada. Aliás, quan-
do terminei o turno deixei lá vá-
rias pessoas que considero que o 
crime foi terem-nas levado para o 
hospital. 

O que mais me choca é receber 
doentes que chegam ao hospital 
apenas para que se reconheça o 
seu óbito. Porque há idosos nos 
lares, pessoas com 90 e tal anos, 
acamadas, com escaras, que en-
tram em paragem cardíaca, mas 
como ainda estão vivas e não se 
sabe se são covid ou não, em vez 
de as deixarem sossegadinhas 
nas suas camas, ligam para a li-
nha SNS 24. As decisões de quem 
lá está, são cegas. Como nin-
guém se quer responsabilizar e 
acham que se deve dar o benefí-
cio da dúvida, em vez de deixa-
rem estes idosos sossegadinhos 
nas suas camas, mandam-nos 
para o hospital, com indicação 
para reanimação. Isto aconteceu-
-me há dois dias, por duas vezes. 
Vieram com os bombeiros, que 
têm alguns conhecimentos em 
reanimação e tentaram tudo 
para os manter vivos, e chega-
ram agonizantes. É evidente que >



eu mandei logo suspender as ma-
nobras cardiorrespiratórias. Co-
meçar já é um crime. 

A morte é um tema que deve ser 
discutido entre o médico e o doen-
te. Nestes casos, se os familiares 
fossem informados, pelo médico 
de família ou do lar, sobre o ver-
dadeiro estado daqueles utentes 
e do sofrimento suplementar que 
se lhes está a infligir, seriam eles 
a decidir. A minha mãe está num 
lar, ainda se mexe e come pela pró-
pria mão. Mas já deixou a sua von-
tade escrita de que não quer ser 
reanimada. Por isso, no lar, toda 
a gente sabe que, se lhe acontecer 
alguma coisa, chamam-me, que 
eu passo o certificado de óbito. 

É feito pelo médico assistente. E, 
se ele tiver dúvidas, fala com o di-
retor de serviço ou com a Comis-
são de Ética. E é obrigatório que 
se coloque no processo clínico do 
doente se ele tinha ou não indica-
ções para a reanimação cardior-
respiratória. Alguém me conse-
gue explicar qual é a dignidade de 
uma pessoa vir em dificuldade 
respiratória, a morrer, ao frio, 
numa maca, para o hospital? 

Agora, até os cadáveres são envia-

dos para o hospital. No meu últi-
mo turno, tive de fazer a admis-
são administrativa de dois cadá-
veres. Isto é muito pesado para 
um médico. É o procedimento 
normal de um doente que ali mor-
re. Pede-se a zaragatoa, para ver 
se está covid ou não. Depois, dá-
-se alta e a seguir o certificado de 
óbito. Isto porque uma pessoa não 
pode ser enterrada sem se saber 
se é positivo ou negativo. Está-se 
a complexificar o processo. Antes, 
era o médico de família ou o dele-
gado de saúde que tratavam dis-
so. É tempo que um médico perde 
enquanto há quem precise da sua 
ajuda para viver. 

Já vi profissionais de saúde a saí-
rem banhados em lágrimas. Esta 
semana foi para lá uma colega de 
psiquiatria e achou aquilo de tal 
forma insuportável que se foi em-
bora. Não aguentou. Tenho um 
colega do meu serviço que está de 
baixa há seis meses. Sei que to-
dos os serviços de psiquiatria 
adotaram uma consulta de apoio 
aos profissionais, mas, que eu sai-
ba, nenhum médico recorreu a 
ela. Não é nada fácil um médico 
assumir-se como doente, muito 
menos com um psiquiatra. Por 
isso é que a taxa de divórcios e 
suicídios na nossa classe é muito 
superior se se comparar com a po-
pulação em geral.

Os efeitos do confinamen-
to começam a refletir-se 
nos números de óbitos e 

de internados nos cuidados in-
tensivos. Era o esperado. Confir-
ma-se, assim, que não existem 
condições para que o país real 
possa retomar tão cedo a nova  
normalidade dentro de um qua-
dro de vida coletiva e individual 
que não se irá repetir. Liderar 
nestas circunstâncias é uma 
enorme responsabilidade que 
não admite falhas, projeções er-
ráticas e planeamentos tardios. 
Cada segundo conta na realida-
de dos que estão hospitalizados, 
dos profissionais de saúde que 
têm estado na primeira linha de 
combate à pandemia e da socie-
dade no seu conjunto.  

Nas últimas semanas, Portu-
gal, que na primeira vaga da 
pandemia, foi apresentado como 
um caso de sucesso, tornou-se 
notícia pelas piores razões. Há 
quem sustente que o Governo 
não acreditou que uma segunda 
e terceira vagas poderiam ser 
tão devastadoras. Há que admi-
tir que tal possa ter acontecido 
se virmos como os hospitais não 
se organizaram devidamente e, 
ao nível da educação, como não 
se avançou com a promessa de 
que todos os alunos iriam ter um 
computador, o que efetivamente 
não aconteceu.  

Ultrapassado o caos, denun-
ciado nomeadamente, pelas foto-
grafias chocantes publicadas no 
último número da revista fran-
cesa Paris Match, com chamada 

de capa onde se lê: A variante in-
glesa mergulha Portugal no in-
ferno, importa agora uma eficaz 
coordenação dos serviços e uma 
comunicação que não seja de 
fuga para a frente e depois logo 
se vê o que se diz. Existiu um 
tempo em que os políticos ti-
nham margem para pensar, de-
cidir, agir e comunicar. Esse 
tempo não existe mais. Tudo se 
passa no imediato e em simul-
tâneo. Os media, a partir de 
meados do século passado, in-
troduziram novas regras na for-
ma de exercer funções públicas 
e na mediação entre eleitores e 
eleitos. Com as novas platafor-
mas tecnológicas tudo se acele-
rou para o bem e para o mal. 
Não há como evitá-lo.  

Na impossibilidade de anteci-
par o amanhã, o que temos é 
uma nova liderança da task-for-
ce do plano de vacinação, agora 
sob disciplina militar. Veremos 
se resulta, conhecidas que são as 
imperfeições do plano desenha-
do pelo Governo e baseado em 
pressupostos que, sabemos ago-

ra, não se confirmam. Há atra-
sos na chegada das vacinas e a 
comunidade científica começa a 
interrogar-se sobre a real eficá-
cia das vacinas, nomeadamente 
quanto à sua durabilidade de-
pois de aplicada. Múltiplas per-
guntas têm sido feitas nas últi-
mas semanas que resultam em 
outras tantas dúvidas. Mais uma 
vez, o alinhamento dos países eu-
ropeus está a ser posto à prova. É 
assumido que a Comissão Euro-
peia não esteve bem como geriu 
o processo de compra e forneci-
mento das vacinas com a presi-
dente da Comissão a ter que vir 
a terreno justificar-se e lembrar 
que o seu mandato tem que ser 
avaliado ao fim de cinco anos e 
não neste preciso momento.   
 

Como se a crise pandémica 
não fosse suficiente para 

tornar a situação grave, eis que 
alguns comentadores vieram pe-
dir a queda do Governo e a for-
mação de um executivo de ini-
ciativa presidencial. É bom lem-
brarmos que vivemos numa 
democracia representativa e não 
ceder à demagogia verbal. Exis-
tem dificuldades? Existem. Falta 
de planeamento? Não há dúvi-
das. Mas daí até estarmos no 
apocalipse há uma distância 
abissal. Nem os governos de ini-
ciativa presidencial são de boa 
memória nem alguém com bom 
senso vê Marcelo Rebelo de Sou-
sa para aí voltado. É um não-
-tema. Assim como não é assun-
to que galvanize os portugueses 
a ‘guerra’ da pequena política 
instalada no CDS. É certo que a 
imagem do Conselho Nacional 
tão divulgada nas televisões e 
nas redes sociais mostrou as lu-
tas pelo poder, os ajustes de con-
tas e as questiúnculas internas. 
O CDS caminha a passos largos 
para se tornar um partido irrele-
vante no xadrez partidário e 
Francisco Rodrigues dos Santos 
é um líder prazo. São inúmeras 
as semelhanças entre a política 
e o futebol. Quando há resulta-
dos, tudo está bem. Quando se 
acumulam derrotas, despede-se 
o treinador. No caso do CDS, é 
tudo uma questão de tempo, mas 
o relógio está a contar. 
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